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DECRETO N° 11.717, DE 28 DE SETEMBRO DE 2023
Dispde sobre o Comité Nacional de Facilitagdo do Comércio.

O PRESIDENTE DA REPUBLICA, no uso das atribuicdes que lhe confere o art. 84, caput, incisos IV e VI, alinea "a", da
Constituicdo, e tendo em vista o disposto no art. 23, item 2, do Acordo sobre a Facilitacdo do Comércio, Anexo ao
Protocolo de Emenda ao Acordo Constitutivo da Organizacdo Mundial do Comércio, promulgado pelo Decreto n°

9.326, de 3 de abril de 2018,

DECRETA:

Art. 1° Este Decreto dispde sobre o Comité Nacional de Facilitacdo do Comércio, 6rgdo consultivo e executivo, no
ambito da Camara de Comeércio Exterior - CAMEX, da Presidéncia da Republica.

Art. 2° S80 objetivos do Comité Nacional de Facilitacdo do Comércio:
| - formular politicas, programas e medidas de facilitagdo do comércio; e

Il - contribuir para a implementacéo do Acordo sobre a Facilitacdo do Comércio, Anexo ao Protocolo de Emenda ao
Acordo Constitutivo da Organizagdo Mundial do Comércio, promulgado pelo Decreto n° 9.326, de 3 de abril de 2018.

Art. 3° Compete ao Comité Nacional de Facilitagdo do Comércio:

| - orientar acdes e apoiar a elaboracao de normas destinadas a facilitacdo do comércio exterior no territério nacional,
observadas as diretrizes estabelecidas pelo Conselho Estratégico e pelo Comité-Executivo de Gestao da CAMEX;

Il - supervisionar a implementacao de acdes e programas destinados a simplificacéo e a racionalizacédo de
procedimentos do comércio exterior;

lIl - acompanhar os impactos de medidas relativas a facilitacdo do comércio no Pais;

IV - analisar propostas e recomendaces para a facilitacdo do comércio submetidas pelo Subcomité-Executivo, pelo
Subcomité de Cooperacao e pelas Comissfes Locais de Facilitagcdo do Comércio;

V - encaminhar ao Comité-Executivo de Gestdo da CAMEX propostas de recomendacdes e medidas destinadas a
simplificagdo e a racionalizagao de procedimentos do comércio exterior;

VI - monitorar a implementagdo dos compromissos constantes do Acordo sobre a Facilitagdo do Comércio, Anexo ao
Protocolo de Emenda ao Acordo Constitutivo da Organizacdo Mundial do Comércio, promulgado pelo Decreto n°® 9.326,
de 3 de abril de 2018;

VII - promover iniciativas de parceria e de cooperagdo com 6rgéos e entidades, publicas ou privadas, em temas
relacionados a facilitacdo e a desburocratizagdo do comércio exterior; e

VIII - editar atos relativos a organizacdo e a execucao das atividades de sua competéncia.

Paragrafo Unico. O Comité Nacional de Facilitagdo do Comércio podera atribuir a execucdo de atividades relativas as
suas competéncias:

| - a grupo técnico temporario criado para essa finalidade, nos termos do disposto no art. 6°;
Il - & sua Secretaria-Executiva; ou
Il - aos 6rgdos a que se refere o art. 7°.

Art. 4° O Comité Nacional de Facilitagcdo do Comércio sera composto por representantes dos seguintes 6rgaos:
| - um da Casa Civil da Presidéncia da Republica;

Il - um da Secretaria de Defesa Agropecuéria do Ministério da Agricultura e Pecuaria;

[Il - um do Ministério da Defesa;

IV - dois do Ministério do Desenvolvimento, Industria, Comércio e Servigos, dos quais:

a) um da Secretaria de Comércio Exterior; e

b) um da Secretaria-Executiva da CAMEX;

V - um da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda;

VI - um do Ministério das Rela¢6es Exteriores; e

VIl - um do Ministério da Saude.
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§ 1° A Presidéncia do Comité Nacional de Facilitagdo do Comércio sera exercida conjuntamente pelos representantes
dos 6rgéos de que tratam a alinea "a" do inciso IV e o inciso V do caput.

§ 2° Cada membro do Comité Nacional de Facilitacdo do Comércio terd um suplente, que o substituird em suas
auséncias e seus impedimentos.

§ 3° Os membros do Comité Nacional de Facilitacdo do Comércio e os respectivos suplentes serdo indicados pelos
titulares dos érgaos que representam e designados em ato conjunto do Ministro de Estado do Desenvolvimento,
IndUstria, Comércio e Servicos e do Ministro de Estado da Fazenda.

§ 4° A indicacao dos membros do Comité Nacional de Facilitagdo do Comércio ocorrerd no prazo de quarenta e cinco
dias, contado da data de publicacéo deste Decreto.

§ 5° Serdo convidados permanentes do Comité Nacional de Facilitagdo do Comércio, sem direito a voto, um
representante de cada uma das seguintes entidades:

| - Agéncia Nacional de Vigilancia Sanitaria - Anvisa;
Il - Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renovaveis - IBAMA; e
[l - Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia - INMETRO.

Art. 5° O Comité Nacional de Facilitagdo do Comeércio se reunira, em carater ordinario, semestralmente e, em carater
extraordinario, mediante convocacao de sua Presidéncia, observada, em qualquer hipétese, a antecedéncia minima de
dez dias.

§ 1° O horario de inicio e de término das reunides, a pauta de deliberacées e os documentos a serem analisados seréo
especificados no ato de convocacéao das reunides do Comité Nacional de Facilitacdo do Comércio.

§ 2° O quérum de reunido do Comité Nacional de Facilitagdo do Comércio sera de quatro membros, com a presenca
dos representantes dos 6rgdos de que tratam a alinea "a" do inciso IV e o inciso V do caput do art. 4°.

§ 3° O Comité Nacional de Facilitacdo do Comércio deliberard por consenso dos membros presentes.
§ 4° Na hipotese de auséncia do consenso de que trata o 8 3°, as propostas divergentes serdo registradas em ata.

§ 5° A Presidéncia do Comité Nacional de Facilitagdo do Comércio podera convidar especialistas e representantes de
outros érgaos e entidades, publicos e privados, para participar de suas reuniées, sem direito a voto.

Art. 6° O Comité Nacional de Facilitagdo do Comércio podera instituir grupos técnicos temporarios com o objetivo de:
| - executar as atividades especificas relativas as competéncias previstas no art. 3°; e

Il - avaliar o seu desempenho.

Paragrafo Unico. Os grupos técnicos temporarios:

| - serdo compostos por representantes de 6rgaos e entidades publicas e privadas, cujas atividades se relacionem com
os temas a serem desenvolvidos pelo grupo;

Il - serdo coordenados pela Presidéncia do Comité Nacional de Facilitacdo do Comércio;
Il - serdo compostos por, no maximo, dez integrantes; e
IV - ter@o carater temporario e duracdo nao superior a dois anos.

Art. 7° Integram o Comité Nacional de Facilitagdo do Comércio:
| - o Subcomité-Executivo;

Il - o Subcomité de Cooperacéo; e

Il - as Comiss@es Locais de Facilitacdo do Comércio.

Art. 8° O Subcomité-Executivo é 6rgao executivo, composto pelos representantes dos 6rgaos a que se refere o caput
do art. 4°.

§ 1° A coordenacao do Subcomité-Executivo sera exercida pela Presidéncia do Comité Nacional de Facilitagdo do
Comércio.

§ 2° Cada membro do Subcomité-Executivo terd um suplente, que o substituird em suas auséncias e seus
impedimentos.

§ 3° Serdo considerados convidados permanentes do Subcomité-Executivo, sem direito a voto, os representantes das
entidades a que se refere 0 § 5° do art. 4°.

Art. 9° Compete ao Subcomité-Executivo:

| - implementar as politicas e as diretrizes de facilitacdo do comércio estabelecidas pelo Conselho Estratégico e pelo
Comité-Executivo de Gestdo da CAMEX, observadas as orientacdes do Comité Nacional de Facilitacdo do Comércio;

Il - articular-se com os 6érgaos e as entidades da administracdo publica federal para a implementacdo de medidas de
facilitagcdo do comércio;
1l - elaborar estudos sobre o impacto de medidas de facilitagdo do comércio;
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IV - colaborar com a adocéo e a implementacao de tecnologias de automacdo, comunicacao e integracdo de sistemas
para a gestéo das operacdes de comércio exterior, em articulagdo com o 6rgéo gestor do Sistema Integrado de
Comércio Exterior; e

V - implementar iniciativas de capacitacao de operadores publicos e privados do comércio exterior no Pais em temas
relacionados a facilitagdo do comércio.

Art. 10. O Subcomité-Executivo se reunira, em carater ordinario, trimestralmente e, em carater extraordinario, mediante
convocacao da Presidéncia do Comité Nacional de Facilitacdo do Comércio, observada, em qualquer hipétese, a
antecedéncia minima de dez dias.

§ 1° O quérum de reuniao do Subcomité-Executivo sera de quatro membros, com a presenga da Presidéncia do Comité
Nacional de Facilitacdo do Comércio, que coordenara a reuniao.

§ 2° O Subcomité-Executivo deliberara por consenso dos membros presentes.
8§ 3° Na hipotese de auséncia do consenso de que trata o § 2°, as propostas divergentes serdo registradas em ata.

Art. 11. O Subcomité de Cooperagéo é 6rgao consultivo, composto pelos representantes dos 6rgéos a que se refere o
caput do art. 4°.

§ 1° A Coordenacao do Subcomité de Cooperacéo sera exercida pela Presidéncia do Comité Nacional de Facilitagcao
do Comércio.

§ 2° Cada membro do Subcomité de Cooperacao terd um suplente, que o substituird em suas auséncias e seus
impedimentos.

§ 3° Serao considerados convidados permanentes do Subcomité de Cooperacao, sem direito a voto, 0s representantes
das entidades a que se refere o § 5° do art. 4° e até dez representantes do setor privado, conforme estabelecido no
regimento interno do Comité Nacional de Facilitacdo do Comércio.

Art. 12. Compete ao Subcomité de Cooperacgéao:

| - identificar pontos de ineficiéncia em tramites processuais, procedimentos, formalidades, exigéncias ou controles
relativos ao comeércio exterior de bens e servicos e propor solugdes, por meio da cooperagéo e da colaboracao entre os
envolvidos; e

Il - formular propostas e recomendacdes para:
a) a implementacdo dos compromissos constantes do Acordo sobre a Facilitacdo do Comércio;

b) a racionalizacado, a simplificacdo e a harmonizacdo de normas relativas a procedimentos, formalidades, controles,
exigéncias e documentos administrativos sobre importagcdes e exportacdes; e

¢) o aperfeicoamento de atos normativos relativos a importag@es e exportacbes que tratem de tramites processuais,
procedimentos, formalidades, controles, exigéncias e documentos.

Art. 13. O Subcomité de Cooperagéo se reunird, em carater ordinario, trimestralmente e, em carater extraordinario,
mediante convocagédo da Presidéncia do Comité Nacional de Facilitagdo do Comércio, observada, em qualquer
hip6tese, a antecedéncia minima de dez dias.

§ 1° O quérum de reunido do Subcomité de Cooperagédo sera de quatro membros, com a presenca da Presidéncia do
Comité Nacional de Facilitacdo do Comércio.

§ 2° O Subcomité de Cooperacéo deliberara por consenso entre os membros presentes.
§ 3° Na hipotese de auséncia do consenso de que trata o § 2°, as propostas divergentes serdo registradas em ata.

§ 4° A Secretaria-Executiva do Comité Nacional de Facilitagdo do Comércio podera convidar especialistas e
representantes de outros 6rgdos e entidades, publicos e privados, para participar das reunides do Subcomité de
Cooperacéo, sem direito a voto.

Art. 14. O Comité Nacional de Facilitagdo do Comércio, o Subcomité-Executivo e o Subcomité de Cooperagéo contardo
com uma Secretaria-Executiva, exercida conjuntamente pelos seguintes representantes:

| - um da Secretaria de Comércio Exterior do Ministério do Desenvolvimento, IndUstria, Comércio e Servicos; e
Il - um da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda.

Art. 15. As Comissodes Locais de Facilitacdo do Comércio sdo 6rgaos consultivos e executivos compostos por
representantes dos seguintes 6rgaos e entidade:

| - Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda, que a coordenara;
Il - Secretaria de Defesa Agropecuaria do Ministério da Agricultura e Pecuéria; e
[l - Anvisa.

§ 1° Cada membro da Comissao Local de Facilitacdo do Comércio tera um suplente, que o substituirda em suas
auséncias e seus impedimentos.
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§ 2° Os membros das Comissdes Locais de Facilitagdo do Comércio serdo os dirigentes das unidades locais da
Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda, das unidades da Secretaria de Defesa
Agropecuaria do Ministério da Agricultura e Pecuéria e da Anvisa com competéncia no mesmo local em que a unidade
local da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda.

§ 3° As Comissdes Locais de Facilitacdo do Comércio serdo instituidas no ambito das unidades locais da Secretaria
Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda que sejam relevantes para o0 comércio exterior,
limitadas a uma Comisséao Local de Facilitacdo do Comércio por unidade.

§ 4° Ato conjunto do Secretario Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda, do Secretério de
Defesa Agropecuaria do Ministério da Agricultura e Pecuaria e do Presidente da Anvisa dispora sobre o funcionamento
e estabelecera os locais de instalacdo das Comissées Locais de Facilitagdo do Comércio.

§ 5° O Coordenador das Comissdes Locais de Facilitagdo do Comércio podera convidar especialistas e representantes
de outros 6rgéos e entidades, publicos e privados, para participar de suas reunides, sem direito a voto.

8 6° Nas unidades onde houver areas de controle integrado, nos termos do disposto no Acordo de Alcance Parcial para
a Facilitacdo do Comércio entre Brasil, Argentina, Paraguai e Uruguai, promulgado pelo Decreto n° 1.280, de 14 de
outubro de 1994, serdo convidados a participar das reunides da Comissao Local de Facilitacdo do Comércio, sempre
gue possivel, os representantes das aduanas e das contrapartes dos representantes da Comissao Local de Facilitacédo
do Comércio presentes na fronteira do pais vizinho.

Art. 16. Compete as Comissdes Locais de Facilitagdo do Comércio:

| - resolver situac@es e problemas locais que afetem procedimentos relativos a exportacdo, a importacao, ao transito de
mercadorias e a facilitacdo do comércio, em recintos de zona secundaria, portos, aeroportos e pontos de fronteira
terrestre;

Il - propor ao Comité Nacional de Facilitacdo do Comércio medidas de facilitagcdo da gestdo do comércio exterior e de
aprimoramento da exportagdo, da importacdo e do transito de mercadorias;

[l - implementar as diretrizes e as decis6es do Comité Nacional de Facilitagdo do Comércio;

IV - promover a discussdo de propostas de aprimoramento dos procedimentos relativos a exportacéo, a importacao e
ao transito de mercadorias; e

V - promover a discussdo entre intervenientes em comercio exterior e 6érgdos e entidades publicas de propostas para a
participacdo efetiva nos processos de implementacéo de medidas e de iniciativas de facilitagdo do comércio.

Art. 17. Os membros do Comité Nacional de Facilitacdo do Comércio, do Subcomité-Executivo, do Subcomité de
Cooperacao e dos grupos técnicos temporarios que se encontrarem no Distrito Federal se reunirdo presencialmente ou
por videoconferéncia, nos termos do disposto no Decreto n° 10.416, de 7 de julho de 2020, e os membros que se
encontrarem em outros entes federativos participardo da reunido por meio de videoconferéncia.

Paragrafo Unico. Os membros das Comissdes Locais de Facilitacdo do Comércio que se encontrarem no respectivo
ente federativo se reunirdo presencialmente ou por videoconferéncia, nos termos do disposto no Decreto n° 10.416, de
2020, e os membros que se encontrarem em outros entes federativos participardo da reunido por meio de
videoconferéncia.

Art. 18. A participagdo no Comité Nacional de Facilitagdo do Comércio, no Subcomité-Executivo, no Subcomité de
Cooperacao, nas Comissfes Locais de Facilitacdo do Comeércio e nos grupos técnicos temporarios sera considerada
prestacdo de servico publico relevante, ndo remunerada.

Art. 19. O Comité Nacional de Facilitacdo do Comércio elaborara seu regimento interno e o submetera ao Comité-
Executivo de Gestdo da CAMEX para aprovacéo.

Art. 20. O Comité Nacional de Facilitagdo do Comércio encaminhara relatério anual de suas atividades ao Comité-
Executivo de Gestao da CAMEX até a segunda quinzena de janeiro do ano subsequente.

Art. 21. Fica revogado o Decreto n® 10.373, de 26 de maio de 2020.

Art. 22. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicacgéo.

Brasilia, 28 de setembro de 2023; 202° da Independéncia e 135° da Republica.
LUIZ INACIO LULA DA SILVA

Fernando Haddad

Geraldo José Rodrigues Alckmin Filho
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